PARECER N.º  1809, 2008

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Processo RGL nº 1857, de 2008

Por intermédio do ofício Of. nº 393/2008, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia reprográfica integral dos autos do processo TC- 004554/026/07, que cuidam da prestação de contas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, referente ao exercício de 2007.

As contas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, relativas ao exercício de 2007, foram relatadas pelo eminente Conselheiro Renato Martins e julgadas regular pela Segunda Câmara em sessão realizada no dia 25 de março de 2008, conforme decisão de fls. 29, nos termos do artigo 33, inciso I, da Lei Complementar nº 709/93, com a quitação dos ordenadores das despesas, Conselheiros Robson Marinho, Antônio Roque Citadini e Eduardo Bittencourt Carvalho.  

Transitado em julgado o v. Acórdão, os documentos que instruíram a decisão foram autuados e remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento, motivando a nossa digna tarefa de exarar o relatório. 

Ao examiná-los verificamos, à luz das diversas manifestações dos setores técnicos responsáveis pela apreciação das contas, que o Tribunal cumpriu rigorosamente seu papel nos limites insculpidos na Constituição do Estado e na Lei Complementar nº 709/93.

De outra parte, faz-se necessário comentar que as despesas realizadas pelo órgão mantiveram-se em consonância com o orçamento de cada função programática, não desdobrando o montante orçamentário fixado, patenteando economia de 2,47% do total disponibilizado.

Ademais, as operações do Fundo Especial de Despesas primaram pela regularidade, estando especificadas as fontes de receita e declinadas as despesas correntes e de capital. O saldo positivo do Fundo mostrou-se expressivo e suficiente para cobrir restos a pagar e compromissos assumidos. 

Por último, restou assentado que houve observância da cronologia de exigibilidade e que os gastos com pessoal não ultrapassaram o limite previsto no artigo 59, § 1º, da Lei Complementar nº 101/00.

Nessa senda, acolhendo o voto do eminente relator, consideramos regulares as contas anuais do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, relativas ao exercício de 2007.

Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, e, dando cumprimento ao § 3º, do artigo 236, da XIII Consolidação do Regimento Interno, apresentamos o seguinte Projeto de Decreto Legislativo.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº____,DE 2008.

"Dispõe sobre a prestação de Contas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, referente ao exercício de 2007."

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:

"Artigo 1º - Fica considerada subssistente a decisão de regularidade da prestação de contas, relativa ao exercício de 2007, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. (TC - 004554/026/07)

Artigo 2º - Arquivem-se os autos.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação."

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora formulado.

a) Roberto Engler - Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo PDL.

Sala das Comissões, em 29/4/2008

a) Bruno Covas - Presidente

Bruno Covas - Enio Tatto - Jorge Caruso - Milton Leite Filho - Vitor Sapienza

